
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 232.513 - AL (2012/0199184-3)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : JOSÉ EDILSON ARAÚJO DA SILVA 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO CHAVES DE CASTRO - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. FIXAÇÃO DA 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA PREVISTA NO ART. 33, 
§ 4.º, DA LEI 11.343/06. RÉU QUE RESPONDE A OUTRAS AÇÕES 
PENAIS. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. De acordo com o art. 557, § 1.º-A, do Código de Processo Civil, c.c. o 
art. 3.º do Código de Processo Penal, é possível ao Relator dar provimento ao 
recurso, com fundamento na jurisprudência dominante, de forma monocrática, não 
ofendendo, assim, o princípio da colegialidade.

2. A existência de outros processos criminais contra o Acusado, ainda 
que sem condenação transitada em julgado, afasta a incidência da minorante do 
art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/06.

3. Decisão que se  mantém por seus próprios fundamentos.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza 
Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 13 de agosto de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 232.513 - AL (2012/0199184-3)
  
AGRAVANTE : JOSÉ EDILSON ARAÚJO DA SILVA 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO CHAVES DE CASTRO - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ EDILSON ARAÚJO DA 

SILVA, por intermédio da Defensoria Pública da União, contra decisão de minha lavra ementada 

nos seguintes termos, litteris: 

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA LEI N.º 
11.343/2006. RÉU QUE RESPONDE A OUTRAS AÇÕES PENAIS. 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL." (fl. 302)

Em suas razões, sustenta que a esta Relatoria era vedada a apreciação unipessoal 

do mérito do recurso especial, implicando violação da competência do Colegiado da Quinta 

Turma.

Alega que a análise do recurso especial não demanda o reexame de provas e que 

a incidência da minorante do art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/06 não pode ser afastada com base 

na existência de outros processos criminais contra o Réu.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, seja o feito 

levado à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 232.513 - AL (2012/0199184-3)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. FIXAÇÃO DA 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA PREVISTA NO ART. 33, 
§ 4.º, DA LEI 11.343/06. RÉU QUE RESPONDE A OUTRAS AÇÕES 
PENAIS. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. De acordo com o art. 557, § 1.º-A, do Código de Processo Civil, c.c. o 
art. 3.º do Código de Processo Penal, é possível ao Relator dar provimento ao 
recurso, com fundamento na jurisprudência dominante, de forma monocrática, não 
ofendendo, assim, o princípio da colegialidade.

2. A existência de outros processos criminais contra o Acusado, ainda 
que sem condenação transitada em julgado, afasta a incidência da minorante do 
art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/06.

3. Decisão que se  mantém por seus próprios fundamentos.
4. Agravo regimental desprovido.

  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O recurso não merece prosperar. 

No que se refere ao julgamento do recurso especial por meio de decisão 

monocrática, esclareço que, com o intuito de gerar celeridade nas decisões proferidas no âmbito 

dos Tribunais, foi reformulada a redação do art. 557 do Código de Processo Civil, possibilitando 

ao Relator negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado 

ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do 

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, e já na redação do § 1.º-A do art. 557 do 

referido estatuto, é facultado ao relator dar provimento de forma monocrática, o que aconteceu 

na presente hipótese. 

Aliás, vale destacar as palavras do i. Ministro Athos Gusmão Carneiro acerca do 

tema: "a ampliação dos poderes do relator parte inclusive de uma constatação prática: na 

grande maioria das vezes, o voto do relator revela-se como o condutor do colegiado, em 

solução de consenso; assim, de todo razoável confiar desde logo o julgamento do recurso 

apenas ao relator, quando as circunstâncias da causa a este manifestamente permitam 
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uma 'certeza serena' sobre qual a justa composição da lide, ou quando se dispuser a 

julgar consoante a jurisprudência firme de seus pares ou de tribunal superior. Quando 

menos no Superior Tribunal de Justiça, a inovação está cumprindo seu alto propósito" 

(CARNEIRO, Athos Gusmão. Poderes do relator e agravo interno - arts. 557, 544 e 545 do 

CPC. Revista de Processo, ano 25, n.º 100, outubro-dezembro de 2000, Revista dos Tribunais, p. 

32). 

Dessa forma, não se constata a ofensa ao princípio da colegialidade, na medida 

em que a decisão foi baseada na jurisprudência da Quinta Turma desta Corte.

No que diz respeito à não incidência da minorante do art. 33, § 4.º, da Lei n.º 

11.343/06, a decisão agravada foi fundamentada nos seguintes termos:

"[...]
Pois bem. Oportuno salientar que são requisitos para que o 

condenado faça jus à causa de diminuição de pena prevista no § 4.º do 
artigo 33 da Lei n.º 11.343/06: ser primário, ter bons antecedentes e não se 
dedicar à atividades delituosas ou integrar organizações criminosas. 

Esta Corte já firmou posicionamento de "embora a primariedade e os 
bons antecedentes exijam sentença condenatória com trânsito em julgado, a 
aferição da dedicação à atividade criminosa pode ser extraída pelo julgador a 
partir de outros elementos de prova constantes dos autos" (AgRg no AREsp 
101.913/CE, 5.ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
15/02/2013).

Nesse sentido: 
"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

ESPECIAL. DESCABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO 
DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 33 DA 
LEI N. 11.343/2006. PACIENTE QUE SE DEDICA A ATIVIDADES 
CRIMINOSA. PROCESSOS EM CURSOS. DESNECESSIDADE DO 
TRÂNSITO EM JULGADO. REGIME PRISIONAL. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 2º, § 1º, DA LEI N. 
8.072/1990 DECLARADA PELO STF. PRIMARIEDADE DA RÉ. 
CONDIÇÕES JUDICIAIS FAVORÁVEIS. INEXPRESSIVIDADE DA 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. REGIME 
SEMIABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. INVIABILIDADE.

- [...]
- "Embora a primariedade e os bons antecedentes exijam 

sentença condenatória com trânsito em julgado, a aferição da 
dedicação à atividade criminosa pode ser extraída pelo julgador a 
partir de outros elementos de prova constantes dos autos" (AgRg no 
AREsp 101.913/CE, 5ª Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
DJe 15/02/2013).

- No caso, o fato de a paciente responder a outro processo 
pelo crime de apropriação indébita, à época da sentença, e de ter 
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sido identificada como autora de crime de roubo, inclusive, no dia 
dos fatos que deram origem a presente ação penal, revelam sua 
reiterada conduta delitiva, impedindo a aplicação da benesse legal 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

- Declarada a inconstitucionalidade da norma que 
impunha a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os 
condenados por crime hediondos e os a ele equiparados pelo 
Pretório Excelso (HC 111.840/ES, em 27.6.2012), a identificação 
do regime inicial mais adequado à repressão e prevenção dos 
delitos deve observar os critérios do art. 33, §§ 2º e 3º do Código 
Penal, bem como do art. 42 da Lei 11.343/06, quando se tratar de 
delitos previstos nessa Lei.

- No caso, considerando o quantum da pena 
definitivamente estabelecida (5 anos de reclusão), a primariedade 
da ré, a favorabilidade das circunstâncias judiciais e a 
inexpressiva quantidade de entorpecente apreendido (4 buchas de 
crack, pesando 0, 4g), o regime semiaberto é o mais adequado para 
o início do cumprimento da pena reclusiva.

- É inviável a conversão da pena privativa de liberdade 
por restritiva de direitos, pois ausente o preenchimento do requisito 
previsto no inciso I do art. 44 do CP.

- Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de 
ofício, somente, para estabelecer o regime semiaberto como o 
inicial para o cumprimento da pena reclusiva." (HC 214.220/RS, 5.ª 
Turma, Rel. Min. MARILZA MAYNARD (Desembargadora 
convocada do TJ/SE), DJe de 19/04/2013; grifei)
Assim, verifica-se que as instâncias ordinárias, ao não 

reconhecerem a incidência da minorante art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/06, 
em razão da existência de outras ações penais em curso, decidiram em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

[...]" (fls. 304/306)

Como se observa no excerto supra, a decisão agravada analisou a tese defensiva, 

estando o decisum em perfeita consonância com a jurisprudência da Quinta Turma desta Corte, 

ao concluir que a existência de outros processos criminais contra o Acusado, ainda que sem 

condenação transitada em julgado, afasta a incidência da minorante do art. 33, § 4.º, da Lei n.º 

11.343/06. Dessa forma, não tendo o Agravante trazido tese jurídica capaz de modificar o 

posicionamento anteriormente firmado, mantenho, na íntegra, a decisão recorrida por seus 

próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0199184-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 232.513 / AL

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0001204-65.2011.8.02.0001  12046520118020001  20120002393  20120002393000200  
465207020128020000

EM MESA JULGADO: 13/08/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ EDILSON ARAÚJO DA SILVA
ADVOGADO : JOÃO FIBRILO DE SOUZA - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ EDILSON ARAÚJO DA SILVA
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO CHAVES DE CASTRO - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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